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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DE JUSTIFICAÇÃO 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Secretaria de Finanças. 

RESPONSÁVEL: ALBERTO MAGNO RIBEIRO 

NATUREZA: Processo administrativo de contratação direta através de inexigibilidade de licitação 
amparada no Art. 25, inc. II c/c art. 13, inc. V da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

01 - APRESENTAÇÃO 

Trata-se de projeto básico para subsidiar a contratação dos serviços inerentes ao objeto 
do presente termo, para supnr a demanda do MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, através de 
inexigibilidade de licitação. 

02 - DO OBJETO 
O objeto do presente termo prevê a· Contratâiião de serviços técnicos profissionais 

especi lizados no patroçínio ju · · · · · · • 1 
· · . . • stâncias e o seu 

acom amento até o tr - ses desta 
muni · dade em face d roduto da 
arrecada ão do IRRF inciden d s os am nt · or ele a essoas fís iu 
ou jurídicas, impedindo qye a Receitã FederaLdo iHasilptocWa'côm a autuação do município 
relativamente ao período de vigência das Instruções No~âtivas RFB nº 1.599, de 11 de 
dezembro de 2015 e nº 2.005, de 29 de janeiro de . !021, Condenando, por fim, o ente ao 
pagamento das diferenças identificadas nos .• últim~s~,eineo anos e nos anos posteriores 
enquanto tramitar o processo judicial, junto ao Município de Alto Santo-1'~ 

03-DA MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATJVA 

Desde o ano de 2015, V1.g?ram as normas d~t~ t ;'.S9lução de Consulta COSIT 
nº 166, de 22 de junho de 2015 e na Instrução Not",9lati:v:a.s " ' 9, de,Jf de dezembro de 2015, 
modificou a interpretação dos artigos 157, inciso,'! e · 158; inciso I, da Constituição Federal, que 
determinam que os valores referentes a retenção do lmpost{) sobre a Renda R~tl:dô na Fonte ("IRRF") 
decorrente dos pagamentos a qualquer título devem ser recebidqs pela União Federal. 

Inclusive, com essa nova regra, o estado ou município que procedessem com a reten( , · 
e apropriação do produto da arrecadação do IRRF poderia estar cometendo uma infração tributária, 
punível com a incidência de multa de oficio, bem como o, ato de retenção poderia ser interpretado 
como improbidade administrativa por apropriação indevida de.receita da União Federal. 

~ . 

Assim, a União Federal vem recebendo os valores referentes a retenção do Imposto 
sobre a Renda Retido na Fonte ("IRRF"). 

Entretanto, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 1.293.453/RS de Relatoria do 
Ministro Alexandre de Moraes ocorrido em 11/10/2021, Q Supremo Tribunal Federal concluiu pela 
inconstitucionalidade da interpretação dada pela Receita Federal_ do Brasil, garantindo ao município que ,, .. 
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ajuizou ou ajuizará a ação o direito de retenção do IRRF incidente sobre os pagamentos realizados a 
pessoas físicas ou jurídicas, a qualquer título. 

Assim, com esse julgado, deu-se ensejo ao Tema 1130 do STF, que assin1 dispõe: 
"Pertence ao Município, aos E stados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas amcadadas a título de imposto de 
renda retido na fante incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, confarme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição Federal. " 

Em síntese, cabe ao ente Municipal postular provimento jurisdicional que lhe assegu n_ 
direito à retenção e ao produto da arrecadação do IRRF incidente sobre tódos os pagamentos 
realizados por ele, a pessoas físicas ou jurídicas, relativamente aos 05 (cinco) anos anteriores ao 
ajuizamento da presente ação até a data do trânsito em julgado da ação. 

Os serviços objeto desta proposta consistem na propositura de medida judicial para 
recuperação dos valores repassados equivocadamente a União, no período compreendido entre nos 
anos de 2018 até a data do trânsito em julgado da ação. 

Em função da especificidade d~ matéria envolvida e da amplitude das possíveis 
repercussões, faz-se necessário a contratação de um conjunto de serviços especializados e ferramentas 
que possibilite o reconhecimento do direito do Município ao receqimento do montante não repassado 
durante o período de 2018 até a data do trânsito em julgado da ação. 

' 
~ : '. ,~ .. "· 

Assim, faz-se necessária a contrataç~~,d0; es1 '""pq' de advo~acia acima descrito, face à 
experiência comprovada e a illbada'reputação,,que o ~esi:nc( d _tern. , ,,,, ,,~. 

'{'ef. " j 

Por fim, cabe destacar que a referida deman~, t€Jquer experiência técnica jurídica e 
contábil específica, em virtude da excepcionalidade do .serviço a · ser realizado, já que o objeto 
caracteriza-se por tarefas que não fazem parte da rotina dos servidores efetivos, bem como demandam 
conhecimento em área específica e experiência prévia. 

Ademais, vê-se a impossibilidade da tt:?-lizaçfo tlb serviç.o por ~ofissional padrão, já 
que o objeto não está dentro de suas atribuições regulares, face . .?- complexidade da tarefa a ser realizada, 
o que confere especificidade ao serviço a ser contratado, aut01lMdo ?i_SSÍttl a ç<;mtratação do escritório 
Daniel Queiroga Gomes __: Sociedade Individual de Advocaeia;;fíor. meio dq prqcesso de inexigibilidade 
de licitação. · · · " · "- :' 

04 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Para a execução dos serviços, o escntorio DANIEL QU:EfltOGA GOMES 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ Nº 40.196.112/0001-84, propõe _1 

realização de 05 (cinco) etapas de trabalho, a saber: 

a) Etapa 1 - Elaboração de estudos técnicos e consultoria no sentido de identificar 
a possibilidade de propositura de demanda de conhecimento visando o recebimento 
dos valores devidos ao município, ou ainda, identificação de título judicial de 
titularidade de terceiros que possam atingir o objetivo aqui proposto; 
b) E tapa 2 - Propositura de demanda judicial ou administrativa; 
c) E tapa 3 - Liquidação dos valores repassados a menor; 
d) Etapa 4- Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório; 
e) Etapa 5 - Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório até a 
efetiva entrada dos valores nos cofres do J??-unicípio. 
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4.1 DAS DIRETRIZES 

O Escritório de advocacia contratado obrigar-se-á a: 

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a CONTRATANTE por intermédio dos 
seus respectivos titulares, utilizadas na medida judicial proposta; 
b) Acompanhar por custo próprio as publicações e as audiências, devendo ser 
criada pauta interna para controle dos prazos judiciais; 
c) Utilizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou demais atividades 
forenses; 
d) Manter a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, do valor e do 
trâmite processual das causas sob o seu patl!ocínio, elaborando relatórios mensais ou 
específicos, estes . quando solicitados expressa e exttlilerdinariamente pela 
CONTRATANTE, com inforrp.ações atualizadas sobre todas as demandas sob o seu 
patrocínio, entregando-os? mediante contra recibo, ao administrador/ gestor do 
contrato; 
e) Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do órgão 
competente da CONTRATANTE; 
f) Não se pronunciar à imprensâ em gera!;t1;cerca de quaisquer assuntos relativos à,, 
atividades da CONTRATA,NTE e da sua atividade profissiona4çontratada; 
g) E fetuar o pagamento dos salários de 1~eus empregados, os quais não terão 
qualquer vínculo empregatício com o C0N::t'AATA.NTE, obrigando-se ainda, pelos 
encargos legais de qu~quer natureia, notadamel}.te os referentes ás leis trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais; 
h) Responder pelos danos e prejuízos ... d~co~erttes de paralisações na execução 
do(s) serviço(s), salvo na ocorrêri,ç,ia qe·, cascf,fortuito, ou força maior, apurados na 
forma de legislação vigente, quand:t> comôiú~$.lai, ao CONTRATANTE no prazo de 
48 (quare.nta e oito) hôras '.dá' ocottênqa, o ··ordem ~ressa e escrita do 
CONTRATANTE; . s ·,,0 

i) Comunicar à CONTRA T4NTE, ii:nedia~ente, ;q~qW?~ ocorrência ou 
anormalidade que venha interferir fia execuçà~,dos . · ·• · ço~; ,{ 
j) Impetrar todos os recursos .. necessários à ldns '-' .. ,?O 'p bjeto contratual; 
k) Acompanhar o ptocesso até o trâti~t;Qi.em j l:lô~ bém c0rno até a efetiva 
entrada dos valores nos cofres do;;, Muriidpi~ ·quandp do juÍgamento procedente da 
demanda. · ~ -

O descumprimento das diretrizes acima destacadas sujeitará a CONTRATADA, alternativa 
ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% do valor total do contf~to, em caso de atraso injustificado na 
finalização de execução dos serviços, podendo a administlll.ção convocar outra 
licitante para com ela efetivar a contratação; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração por prazo não superior a 02(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos det~~antes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei pe;ante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

1 

• · • •""ft~-
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Neste contexto e tendo em vista a experiência do escritório Daniel Queiroga Gomes -
Sociedade Individual de Advocacia na execução de trabalhos no setor de recuperação de créditos 
para diversas organizações, em especial nesta matéria, este ente federado solicitou a apresentação de 
proposta para os fins descritos no objeto deste termo. 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO (QUALIFICAÇÃO) 

A execução deste Projeto demanda especificidades e especialidades que inviabilizam a utilização de 
recursos internos do CONTRATANTE e, portanto, impõe a contratação de terceiro capacitado. Estas 
demandas são relacionadas, a seguir: 

5.1. Necessidade do emprego de metodologias e técnicas (para levantamento, análise e 
diagnóstico de cenários, com foco em processos e atividades) que não se encontram 
no âmbito das responsabilidades e espeáalidades do CONTRATANTE por não 
corresponderem a ativiàades rotineiras; ou seja, não estarem contidas nas atribuições 
ordinárias dos cargos do seu quadro de pessoal, nem conj,ptuírem necessidade 
permanente do órgão; ' · 

5.2. Envolvimento de disciplinas e expertises que transcendem o nível existente de 
conhecimento e experiência dos recursos intemos; 

5.3. Necessidade de adequação do modelo através de visão crítica e descomprometida da 
situação atual, sem abrir mão, no entanto,_ do legado de conhecimento e experiências 
existente, integrando e agregando ao trabalho os profissionais das diferentes áreas d<, 
CONTRATANTE; e . ,W • _..., 

5.4 Indisponibilidade de recursos, prioritariamente alocados naii'" diversas atividades 
cotidianas_ do Escritório. Os · serv,iços ora pJ:etendidos, por sua complexidade, 
demandam longa pesquisa e dedicação exclusiva _de· profissionais à tarefa. 

Assim, no que diz respeito ao procedimento li,citatório, não obstante a relação 
capacitação técnica/preço deva prevalecer para a e~ecuçã'o•-.4~ projetos em geral, contratados pela 
Administração Pública, em alguns casos a subjetivi~de e cotd'plexidade inerente ao escopo de alguns 
projetos que envolvem a prévia experiência e conhe~imento profundo do a~nte onde se dará a 
prestação do serviço, pode determinar o sucesso ou o ~à,c;asso de urµa iniciativa fundada em 
expectativas positivas. , f,·"'i 

Neste sentido deve-se frisar, ainda, que_um cettili:te'lj.cifatório pode acarretar, em função 
destes componentes específicos da composição da solução desejada, intermináveis litígios processuais e 
jurídicos, entre concorrentes, que venham inviabilizar os COtr).W.:omissos com a execução dos serviços 
nos prazos previstos. ~,,,._~ 

Entretanto, é notório que o advogado não pode participar de competição em prol da 
proposta mais vantajosa para a Administração, quer pela impossibilidade de se aferir o conhecimento 
científico de cada profissional, o que levaria a um julgamento subjetivo, quer pela singularidade do 
causídico prestador do serviço e, por fim, pelo fato do E~tatuto e o Código de É tica do Advogado 
reprimirem a captação direta ou indireta de clientes. · 

•~ o 

Como se não bastasse isto, deve-se mencionar que a presença do elemento confiança 
justifica o fato de o poder público poder escolher, dentre os muitos profissionais devidamente 
gabaritados e competentes, aqueles que mais despertem sua confiança, isto é, aquele que tenha, aos 

' olhos do podes público, maior compatibilidade com seus desideratos. 
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A escolha de certos profissionais em detrimento de outros levará em consideração a 
confiança e a segurança, daí surge mais um motivo que justifica a impossibilidade de competição, 
quando na região não houver profissionais com a credibilidade e confiança necessárias para a prestação 
de tais serviços advocatícios. 

Desta forma, estes serviços especializados devem ser contratados por meio do processo 
de inexigibilidade de licitação, orientando-se menos pelo princípio da vantagem econômica e, mais, pela 
capacidade e excelência do contratado e'::'1. relação ao objeto do projeto, respeitado, obviamente, a 
adequação dos preços ao mercado. 

06 - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 

A razão da escolha do executante, se deu após estudo do preenchimento dos 
pressupostos legais para a contratação através de inexigibilidade de licitação, uma vez que o serviço 
técnico profissional especializado que será prestado, en~olvendo consultorias técnicas e auditorias 
financeiras e/ ou tributárias e assessoria jurídica, bem como o patrocínio d,e causas judiciais ou 
administrativas, está inserido no rol exemplificativo de serviços especializados coithdos no bojo do art. 
13, inc. V da lei de licitações, que será realizado por profissional de nível superior devidamente inscrito 
no conselho de classe, onde o mesmo demonstrou através do acervo documental apresentado, possuir 
larga experiência na área fiscal e na recuperação de receitas. Ademais, o objeto a ser satisfeito por si só, 
demonstra a singularidade do serviço ao. passo que se to~a ip~vel a satisfação do mesmo por 
meios próprios da administração. · ., "' 'f' E'· · '· 

' i.;· -• r 

Sobre a reputação ético-profissionaJ. eia. prop<,>µê\\:té,:não. há dúvid, s :tcerca do tema, pois 
se encontram acostados aos autos, acervo··:aos processos. jú~ciais em que o mesmo autuou com o 
patrono em benefício de diversos Municípios, obtendo êxito,'1fiéapdo assim demonstrada a notória 
especialidade adquirida com o desempenho de sua atividade. · 

Portanto, ao sopesar esses pormenores, conclúi:se··pela inviabilidade de competição, 
pois como demonstrado em processo e no parecer jurídico, baseia-se na impossibilidade de selecionar o 
melhor prestador através de critérios objetivos. ~ · ~ 

Pelo fio do exposto, estão preenchidos os presstJpostos legais levantados em processo e 
demonstrado através das peças processuais, quais sejam: ,.....,. 

a) Inviabiliqade de competição; · 

b) Serviço técnico especializado, listado no bojo dó-art. 13; 

c) Natureza singular do serviço; 

d) Notória especialização do contratado. 

Considerando os fatos expostos,. fica justificada a escolha da executante DANIEL 
QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob 
o nº 40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, nº 25, sl. 804, Empresarial Itamaraty, Boa 
Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021 -110. 

07 -DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Depreende-se dos autos que o valor dos honorários está dentro Õs limites e padrões 
praticados no mercado, uma vez que comparando o preço ofertado com o preço praticado em serviços 
da mesma natureza prestados anteriormente para outros órgãos públicos e demais organizações, 
conforme documentos acostados aos presentes autos, justifica-se, portanto, o preço ofertado, c ando 
ao resultado no valor estimado em R 57.724 09 cin uenta e sete mil setecentos e vinte e 
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reais e nove centavos), com base de apuração o critério de produtividade como forma de cálculo da 
remuneração, atendendo-se a base de apw.:.ção de que a cada R$ 1,00 (Um real) dos valores financeiros 
auferidos em decorrência deste contrato será devido ao PROPONENTE o valor de R$ 0,20 (Vinte 
centavos de real), salienta-se que o valor de créditos está estimado em R$ 288.620.46 (duzentos e 
oitenta e oito mil, seiscentos e vinte reais e quarenta e seis centavos), ressaltando-se que estes 
valores somente serão repassados somente a partir do momento em que a Receita ingressar nos cofres 
do Município de forme definitiva, sendo este o melhor preço e demonstrada a vantajosidade ela 
contratação, perfeitamente coerente com a realidade mercadológica. 

08 - DO PAGAMENTO 

O pagamento ficará condicionado ao sucesso dos procedimentos,. patrocinados, dessa 
forma, os honorários serão pagos, exclusivamente, no êxito de tal procedimento, caso o Município 
efetivamente obtenha o aumento do fluxo de Receitas e de forma definitiva, em decorrência dos 
serviços executados pelo proponente. 

09 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ,. 

É sabido que, no direito aq.t;ninistrativo brasileiro a regra é a obrigatoriedade de licitação, 
tanto para aquisição de bens como para que haja prestação de serviços para á :. ·dministração, tendo 
como fundamento legal, na norma constitucional,.o Art. 37, Inciso XXI, in litte,is-. 

"Art. 3 7 - omi'ssis: i 

XXI - ressalvados os casos específicos ·na legislação, às obras, serviços, 
compras e alienações serão contrata'aoi' inedianté processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições·lr todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas às'~ ondições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá às exigências de 
qualificação técnic~ e econômica in~spep~á~eis à_gara~tia do cumprimento das 
obrigações". · · { , -' · 

0~ 

Sob o ponto de vista do enquadrarn,entqlegal, Ptt\~de-se~a presente contra.tação com base 
na autorização para dispensa de licitação, concedida nos te~if 'f.µo artigo 25, tnciso II, c/ c o artigo 13, 
Inciso V da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a ~abêr: -...;,~~-

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial; 
( ... ) 
II - para contratação de serviços técnicos enumerados no Art. 13 desta Lei, ele 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada à inexigibilidade para serviços de publicidade e db,;_ulgação. 

Art. 13 - Para os fins desta Le1~ consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos; 
( ... ) 

V - patrocínio ou defesa de causàs judiciais ou administrativas; 
J'. 

Quando a contratação envolver serviços técnicos profissionais espeé:fflizados, poderá fazer­
se diretamente, independentemente de procedimento formal licitatório. Isso não significa 
Adminis tração possa escolher qualquer particular, a seu arbítrio, mas sempre que cumpridos re 
subjetivos que decorram diretamente da caúsa motivadora da inexigibilidade da licitação. 
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É necessário, ainda, o requisito do reconhecimento da notoriedade. Não se exige que o 
profissional tenha reconhecimento de sua capacitação e especialização perante toda a comunidade. 
Exige-se, isto sim, que se trate de profissional destacado e respeitado no seio da comunidade de 
especialistas em que atua. Se não se reconhece a notoriedade quando o especialista tenha mero 
reconhecimento no âmbito da Administração, também não se exige notoriedade do público em geral. 
Quer-se, no mínimo, que sua especialização seja reconhecida no meio especializado em que desenvolve 
sua atividade específica. 

10. DA SINGULARIDADE E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 

Necessário se faz observara singularidade e notoriedade da contratação de profissionais 
gabaritados, escolhidos mediante análise criteriosa e, conjugadâ ·~o binômio sing~dade e notoriedade 
agindo em total consonância aos ditames legais. 

Ademais, já se posicionaram diversas Cortes de Contas (Tribunais de Contas) sobre a 
possibilidade de contratação por inexigibilidade de licitação por notória especialização em 
concomitância com a singularidade do serviço a serem executados. 

-, 

Verifica-se, ainda, corroborando com o deyido entendimento, a jtif_isP.!Udência exposta pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, qnde ·'relata que 0 Município poderá realltár a contratação por 
inexigibilidade, por tratar-se de EscritóI\o Advocatício .W~,,.extrema qualificação na matéria em 
questão, e por obter a total éonfiança do adínini:strador públicó . .'~oli'É:itante. Conforme aduz: 

. ~~ -
., 

ADMINISTRATIVO E iPROCESSlJ4 · CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. (j:ON'JillATAÇÂO DE SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS COM O1$PENSÂ,l;DE LlCITAÇÃO. ART. 17 DA LEI. 
ART. 295, V DQ CPc: ~J\RT. · 178 . DO ccnitt~- AUSÊNCIA D F. 
PREQUESTIONAMEtqTô. pUMUL{\S 282 E 356 DO STF. ARTS. 13 T: ,-, .. 
DA- LEI 8.66~/93. REQUISITOS · ,DA INEXIGIBILIDADE Dlê. 
LICITAÇÃO: SINGULARI~ADE ~O SERVIÇO. INVIABILIDADE _!)E 
COMPETIÇAO. jNOTORIA ESPECIALIZAÇAO. 
DISCRICIONARIEDADE DO J\PMINISTRADOR NA ESCOLHA DO 
MELHOR PROFISSIONAL,

1 
DESD{l Q UE PRESENTE O INTERESSE 

, ,J t;( 

PUBLICO E INOCORREN'fE O DESVIO DE PO~R, AFILHADISMO 
OU COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Quanto à alegada violação ao 17, ;§§ 7o.; 80., 9o. e 10 da Lei 8.429/92, art. 
295, V do CPC 1e att. 178,'§ 9o., V, b ·do CC/16, constata-se que tal matéria 
não restou debatida no acórdão recorrido, carecendo de prequestionamento, 
requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, 
as Súmulas 282 e 356 do STF. .,_, 
2. Em que pese a natureza de ordeni pública das questões suscitadas, a Corte 
Especial deste Tribunal já firmou entendimento de que ii:ê mesmo as matérias 
de ordem pública devem estar prequestionadas. Precedentes: AgRg nos EREsp 
1.253.389/SP, Rel. Min.HUlBERTO MARTINS, DJe 02/05/2013; Agl<..i-' 
nos EAg 1.330.346/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; 
AgRg nos REsp. 947.231/SC Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
DJe 10/05/2012. ·· 
3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 qu 
contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 1",-com inexi ·b , · 
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de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de natureza singular do 
serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização. 
4. É impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho intelectual do 
Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza personalíssima e. 
singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição. 
5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado consiste em seus 
conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, 
sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar 
serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não 
se funda em critérios objetivos (como o menor preço). 
6. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, 
fincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito ao administrador, 
desde que movi<;lo pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que lhe 
foi conferida pela lei, para a escolha dq,melhor profissional. 
7. Recurso Especial a que se dá provimento para j~ improcedentes os 
pedidos da iriicial, em razão da inexistência de improbidade administrativa. 
(REsp 1192332/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA ffURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 19/12/2013) 

No que diz respeito ao! conceito de que desf!,Uta o .. Escritório perante a sociedade e :, 
qualidade dos trabalhos desenvolvidos por seu quadro técnico, como se pode comprovar através da 
juntada de seus certificados e expe.ciências; .. corroborando, ai sim, com o fiel;,~ primento das suas 
atividades laborativas nos diversos e~tados dá federação, fazendo assim com que a sua fama ultrapasse 
limites geográficos e tempor~s. · · 

O Escritório DANIEL 'QUEIROGA GOMES :..- S,OClEDADE INDMDUAL DE 
ADVOCACIA e os profissionais q~e lhe emprestam o nome, d,t!sdei ,,,o início de atuação no mundo 
jurídico, construíram uma sólida estiada' por onde .. ~~us . co.p.'t,t 't~s p~dem caminhar tranquilamente. 
O respaldo, prestígio e enorme c+nhecimento ;, t€tru1.fh~\~Ú, •·.· ossui essa ·ban<;a,. garante aos seus 
contratante.se parceÍros tranq_uilidadd quan~q~à prestJção:dqts~úlabor . . · . ',;.~ . 

í • ., • 

Ademais, acrescente-se ~ue,a notória :especializaJd,\ io esqrit(?rici DÁNIBL QUEIROGA 
GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ÁDVOCAtIA, que e'n~ejou o• mesmo a ser escolhido 
para prestar os serviços singulares sob referência, encontra-se pre,s~rt~rflª doc~entação acostada, bem 
como resta demonstrada nas decisões judiciais_ de processos ·:pi'opbstos pelo referido escritório. 
Configurando, desta forma, a singu~ridade dos serviç(?s, haja.vista que o corpo técnico jurídico de:;,. 
Secretaria não tem condições para ajuizar .as ações objeto da presente con~ão, por não conter 
nenhum especialista nesta área de atuação, bem como a hotória especialização, conforme se verifica 
na expertise apresentada e nos julgadof: apresentados de ações propostas cuja parte são outros 
Municípios, deste Estado e de outros Estados da Federação. 

11- DA DURAÇÃO CONTRATUAL 

11.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua a"s'fulatura, podendo ter a 
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nº. 8.666/93, e, 
com vantagens junto a PMAS, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto n 
ao seu objeto. 

11.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à µ,:arrogação contratual. 
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11.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de pleç~s de 
mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a 
assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de 
uma nova licitação. 

11.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
11.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a 

Administração, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 

11.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11 .3.3. A Contr~tada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos 
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência 
da contratação; 

11.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

12 - DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: 

Para constar, em cumprimento ao Art. 7, § 2º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, foi verificada a existência de crédito 'orçamentário para a cobertura das 
despesas alusivas a esta contratação com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente, como 
se vê: 1701 04 122 0100 2.009 - Gerenciamento Administrativo da Secretaria Municipal de Finanças; 
elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro' Pessoa Jurídica, com recursos diretamente 
arrecadados ou transferidos da PMAS, consignado no Orçamento Mupicipal vigente." ""!!',.-

13- DA MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N º --~---
INEXIGIBILIDADE N º ____ _ 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O M°'41CÍPIO E ALTO 
SANTO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
FINANÇAS, E DO OUTRO' LADO O ESCRITÓRIO 
---------~NOSTBRMOSQUESESEGUEM: 

P~EÂMBULQ , 

•""fr~-
Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços de Advocacia que entre si 
celebram de um lado O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, pessoa jurídica de direito público, 
devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 07.891.666/0001-26, com sede a Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 
198, Centro, através da SECRETARIA DE FINAN(ÇAS, neste ato representado pelo Secretário de 
Finanças, Sr.(a) ___________ , portador(a) do CPF nº ___________ , neste ato 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado a ~mpre~a _____________ , inscrita 
no CNPJ sob o nº __________ , com sdle na . , inscrita com o 
CNPJ nº ________ , e pela OAR/_ nº -+--------, neste"'lto Representada pelo 
Sr. (a) ___________ , portador da OA~ __ , CPF nº _______ , doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, conforme 

I

s cláusulas e condições a seguir elencadas: 
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FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

Fundamenta-se o presente instrumento no Processo nº _______ , Inexigibilidade nº 
______ , elaborada pela Comissão Permanente de Licitação/CPL, regida pela Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, no Parecer da Comissão Permanente de Licitação - CPL e Parecer 
Jurídico, que integram o presente termo independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO. 

1.1 O presente instrumento tem como objeto a Contratação de serviços técnicos profissionais 
especializados no patrocínio judicia)_ e extrajudicial , em todas as instâncias e o seu 
acompanhamento até o trânsito em ju]gado, no que concerne a promovêr-',.os interesses desta 
municipalidade em face da União Federal, a fim de proceder com a retenção e ao produto da 
arrecadação do IRRF incidente sobre todos os pagamentos realizados por ele, a pessoas físicas ou 
jurídicas, impedindo que a Receita Federal do Brasil proceda com a autuação do município 
relativamente ao período de vigência das Instruções Normativas RFB nº 1.599, de 11 de dezembro 
de 2015 e nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, conden~do, por fim, o ente ao pagamento das 
diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores enquanto tramitar o 
processo judicial, junto ao Município de Alto Santo-CE, para a prestação do.s~<:rviços especializados 
judiciais e administrativos por meio de ação de conhecimento e posterior execução, liquidação consensual 
ou acordo judicial ou administrativo objetivando: 

a) Obter provimento juri$dicional para declarar inexistência da relação jurídico-tributária, 
de maneira que o município tenha o direito à retenção e ao produto da arrecadação do 
IRRF incidente sobre todos os pagamenk>s 1tealizados por ele, a pessoas físicas ou 
jurídicas, impedindo que a Receita FederalJ'"'~º Brasil proceda com a autuação do 
município relativamente ao, períodçi de vigÇP;cia das Instruçõo .,..Normativas RFB nº 
1.599, de 11 de dezembro de 2015 e nº 2.005, de 29· de janeiro de 2021, tudo conforme já 
pacificado . no âmbito do Supremo Tribunál; féderal STF, para com o tema de 
repercussão geral (1130); ~ ·· 

í• .' 

i 

b) Condenação da União para qpe seja com.pelid_a · a "proceder com a repetiçao do 
indébito tributário referente ao produto ~ '' ecadação do IRRF' $.lf,ecido e que, de 
acordo com os termos do RE 129;3453 (te · ,1130 -: STF), , erteo_ce aos Municípios, 
relativamente aos 5 (cinco) anos anteriores ao ajÜizamento da 'pre~tite ação. 

1.2 A CONTRATADA irá prestar toda assessoria técnica necessária ao acompanhamento os processos 
administrativos e judiciais até o respectivd trânsito em julgado, e, durante o período em que auferir 
remuneração pelos serviços prestados. 

1.3 Os serviços deverão ser prestados mediante as seguintes etapas: 
J 

"'!!f,.• 
a) Etapa 1 - Elaboração de estudos técnicos e consultoria no sentido de identificar a 
possibilidade de propositura de demanda de conhecimento visando o recebimento dos valores 
devidos ao município, ou ainda, identificação de título judicial de titularidade de terceiros que 
possam atingir o objetivo aqui proposto; 
b) Etapa 2 - Propositura de demanda judicial ou administrativa; 
c) Etapa 3 - Liquidação dos valores repassados a menor; 
d) Etapa 4 - Execução do crédito apurado, com insi;rição em precatório; 
e) Etapa 5 - Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatôrlb-até a efetiva entrada 
dos valores nos cofres do município. 
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CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR ESTIMADO DE RE~EITA E DO PAGAMEN; O: 
2.1 Para os serviços jurídicos elencados no item acima do presente docwnento, o Escritório 
PROPONENTE indica o critério de produtividade como forma de cálculo da remuneração, atendendo-se a 
base de apuração de que a cada R$ 1,00 (Um real) dos valores financeiros auferidos em decorrência deste 
contrato será devido ao PROPONENTE o ~ alor de R$ 0,20 (Vinte centavos de real), sendo devidos, após o 
repasse dos mesmos aos cofres do município, sejam eles valores atrasados ou atualizados, nos quais o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, independentemente de transação judicial, extrajudicial ou 
compensação. 

2.1.1 O valor estimado de honorários é de R$ _______ ( ______________ ), com 
base de apuração a regra descrita no item anterior, encontrado com base no valor estimado de recuperação 
de créditos de R$ ________ ( _____________ -1 

2.3 O presente instrwnento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § .f0 do art. 22 e dos arts. 
23 e 24 todos da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim 
na forma do art. 22 da Resolução 168/2011 de 14.05.2009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer 
outra norma que venha regulamentar o destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário, 
sendo autorizado o destaque dos honorários advocatícios apenas sobre o valor dos juros de mora. 

2.3. As estimativas acima visam atender valores provisórios, beflf- como para fins de previsão de dotação 
orçamentária, podendo variar para mais ou para m~rros, em virtude de que os val@Ee.s definitivos só serão 
apurados após levantamentos a serem execu~ados posteriormente ao certame licitatório. 

2.4. O pagamento dos ~o_no~ári~s advocaff.ci.o·. s. pelos~.s~ ·ços• Ób·.J·:·~ .. -!;.·:,.s·.d ... es· te·~.c~ntpto será efetuado ~penas 
com os encargos morator1os obtidos no processo, se do os pataqtetrbs • fixados pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento ADPF 528, na ,,q~ entenqe em cas_~ · ªfl~igo '.:pela inconstitucionalidade do 
pagamento de honorários advocatícios contratuais com, r curso's p\iôliaôs. ,. 

2.5. O valor dos honorários estipulados nesta Gláusula.é kevido ~~a que haja evenfüàl acordo, extrajudicial 
ou judicial, entre as partes liti~ntes. l 
CLÁUSULA TERCEIRA- DO AMPARO LEGAL. ! 
3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realizaç~o da Inexigibi~dape de licitação que fundamente 
este termo realizado com fundamento na Lti oº 8.666/.9.3 e alt~ç§es posteriores. 

3.2. A prestação dos serviços foi adjudicada em fav~r da C~RA,TAD~fotme despacho do 
ordenador da despesa, exarado no referido processo. 

3.3. O presente contrato está vinculado , o citado processo de inexigibp.ida.de para tanto deve ser 
interpretado em consonância ao ali previsto, nos casos duvidosos. 

CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO DO CONTRA-TO. 
4.1 . A execução deste contrato, bem como os casos nele omisso~ regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os Princípio · -,Ela Teoria geral dos 
Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do art. 54, da Lei 8.666/93 e alterações pos teriores, 
combinado com o incido XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA. 
5.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Te~os Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) 
meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nº. 8.666/93, ,,.. 
vantagens junto a PMAS, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exééto no tocant 
objeto. 
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5.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
5.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou 
de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a 
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova 
licitação. 
5.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
5.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos 
do artigo 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 
5.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou 
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou am:ortizados no primeiro ano de vigência da 
contratação; · '"'li',_.. 

5.4. A prorrogação de contrato deverá ser prom ovida mediante celebração de termo aditivo. 

Parágrafo Único: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas oeste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 
6.1 Caberá ao CONTRATANTE: 

, 

a) Acompanhar e fiscaliz~r a execução ·do opjeto do ptt~ente contrato; 
b) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências que as.eu critério exijam medidas corretivas; 
c) Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto do 
presente Contrato; 
d) Indicar responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto; 
e) E ~e:uar o pagamento o valor previ~~p na CláU~~a Segun_d~ ,c~;~~ esente contrato nas 
condiçoes pactuadas; ' . { . · " .. 
f) Fornecer as informações e documentos que se fizerem necessários à adequada realização 
dos serviços pela· CONTRAl'ADA no ternp,o hábil; '" 
g) Atestar, ao final dos serviços prestados, o cumprinaentó d(!ste co,ntrato, .quanto ao grau de 
satisfação com o resultado obtido, à qualidade dos seniíços e o. respeito às condições pactuadas . 

.... 
CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTR4TADA. 

7.1 A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a CONTRATANTE, por intermédio dos seus 
respectivos titulares, utilizadas na medida judicial proposta; 
b) Acompanhar por custo próprio as publicações e as audiências, devendo ser criada pauta 
interna para controle dos prazos judiciais; 
c) Utilizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou demais atividades forenses; 
d) Manter a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, ~ - valor e do trâmite 
processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios mensais ou específicos, estes 
quando solicitados expressa e extraordinariamente pela CONTRATANTE, com informações 
atualizadas sobre todas as demandas sob o seu patrocínio, entregando-os, mediante contra 
recibo, ao administrador/ gest01 do contrato; 
e) N ão formalizar qualquer acordo sem a exp~_essa autorização do órgão compet n 
CONTRATANTE; 
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f) Não se pronunciar à imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos relativos às atividades 
da CONTRATANTE e da sua atividade profissional contratada; 
g) E fetuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais não terão qualquer vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE, obrigando-se ainda, pelos encargos legais de qualquer 
natureza, notadamente os referentes ás leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais; 
h) Responder pelos danos e prejtÚzos decorrentes de paralisações na execução do(s) serviço(s), 
salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma de legislação vigente, 
quando comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da 
ocorrência, a ordem expressa e escrita elo CONTRATANTE; 
i) Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que 
venha interferir na execução dos serviços; 
j) Impetrar todos os recursos necessários à consecução do objeto contratual; 
k) Acompanhar o processo até o trânsito em julgado, bem como até a efetiva entrada <lo~ 
valores nos cofres do Município quando do julgamento procedente da demanda. 

CLÁUSULA OITAVA-DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS. COMERCIAIS E FISCAIS. 

8.1 À CONTRATADA caberá, ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociaJ.s 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-_se a saldá-los na época própria, 
vez que seus empregados não manterão neqhum · , vínculo empregatício com o 
CONTRATANTE; . , · -. :,-1': • . 

b) Assumir, ainda, a responsabilidade ;P,elos·'; en~~s: fis~:µs _ e,_~ t?merciais resultantes da 
adjudicação da Inexigibilidade d~ licitagào q-4e fµndamenta este termo:"',... 

8.2 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos-estabelecidos na condição anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento :ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto 
deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia , e:ipressamente a qualquer vínculo ck 
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. ~, · 

CLAÚSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES GERAIS. 

9.1 É expressamente proibida a contratação àe servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência do contrato; 

9.2 É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste processo, salvo se houver 
prévia autorização do CONTRATANTE; 

' 4,_ 

9.3 É vedada a subcontratação de outra empresa para~ prestação dos serviços objet~este contrato; 

9.4 O presente contrato não importa exclusividade de serviços da CONTRATADA para com o 
CONTRATANTE, nem implica vínculo empregatício de qualquer espécie. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA PRESTAÇÃO D O 
SERVIÇO. 

10.1 Durante a v1gencia deste contrato, a prestação dos serviços advocatícios será acompanhado e 
(' 

fiscalizado através de um servidor designado para este fim pela CONTRATANTE. 
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10.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante indicado pela 
CONTRATANTE para verificar a execução do serviç.o, deverão ser solicitadas aos seus superiores em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

10.3 A CONTRATADA deverá manter representante, aceito pela Administração do CONTRATANTE, 
durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ATESTAÇÃO. 

11.1 A atestação da Fatura referente ao serviço caberá a um servidor designado pela CONTRATANTE 
para este fim, devendo constar a data, matrícula e assinatura do servidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA DESPESA. 

12.1 Os recursos financeiros previstos para contratação de serviços ocorrerão mediante emissão da Nota de 
Empenho Estimativa e são oriundos da seguinte dotação orçamentária: 
___________ , elemento de despesa: __________ , consignado no Orçamento 
municipal do exercício de 20 __ . 

Parágrafo único - Em decorrência da vigência dos créditos orçamentários, o CONTRATANTE obriga­
se a emitir o empenho suplementar, se necessário, no Exercício vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS CONDIÇÕES DE,PAGAMENTO. 

~ ,,) 

13.1 O pagamento será efetuado, conforme estabelecido na Cláusula Segunda deste Contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO. 

14.1 O presente contrato poderá ser altetíl,dO _nos casos previstos<no art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, desde que haja interesse da Administração do CONJ]RA'JJANTE, com a apresentação das 
devidas justificativas. ' ' 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS PENALIDADES. . ; 
. , .. Ji~'.f(• ..... ~ . 

15.1 Poder-se-ão descontar dos pagamentos, porventura devidos à CONTRATADA, as importâncias 
• .. t' 

alusivas às multas. · t .,, 

15.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas quap.to à execução dos serviços, poderão ~er 
aplicados à CONTRATADA, alternativa ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, as seguintes 
sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso d· atraso injustificado na 
finalização da execução dos serviços, podendo a administração proceder a contratação com a 
CONTRATADA remanescente; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e conq.-atar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição 'ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da lei perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3 A prestação dos serviços em desacordo com as especificações técnicas e proposta apresentada ela 
CONTRATADA será considerada, para efeito de multa, como não efetuada. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO. 

16.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme o disposto nos art. 77 a 80 
da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores: 
16.1.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

16.2 A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do a.ç,t. 78 da lei mencionada; ou 
b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que ~~ja conveniência para a Administração du 
CONTRATANTE; ou "!' 

c) Judicial, nos termos de legislação vigente sobre a matéria. 

16.3 A rescisão administrativa ou amigávltl será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

16.4 O CONTRATANTE poderá rescindir, o presenre contràto mediante distrato entre as partes, não se 
exonerando, caso contrário, das obrigações assumidas quanto aos, h.onorários advocatícios. 

"'t>,. 

16.5 Caso seja determinada a revogação do mandato conferido .à .ÇONTRATADA para consecução dos 
serviços contratados, sem justa causa, os hp' . orário~ advocatício& .s~rão_ p~os cqi;iforme cláusula segunda, o 
qual incidirá sobre todos os beneficios fina.o: eiros decorrentes dasm~~,p[opostas. 

16.6 O pagamento da remuneração pactuad 1).ão será afastado,,pq. p_aso. de fOnqatação de outro profissional 
para obtenção do mesmo beneficio objeto deste Contqtto. · · ·; ' 

. ·1'-'..; 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DA 

17 .1 Fica autorizada, desde já~ a retenção da honorários pactµados nà forma da cláusula segunda, dos seus 
créditos oriundos do proveito econômico a vindo do resultado dos serviços aqui contratados, em favor do 
escritório ___________ _, ins !rito no CNPJ sob o nº __________ , com sede na 

na pessoa dos.. s.eu do seu representante legal Sr. 
inscrito com o CPF nº --,,:;,;,-------- e OAB/__ nº 

ULA DÉCIMA OIT 
,, 

18.1 Este contrato fica vinculado ao process de Inexigibilidade qu~ fundamenta o presente contrato. 

18.2 São partes integrantes deste contrato o processo de Inex'igibilidade que o fundamenta, o parecer da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, o Parecer Jurídico;: bem como a proposta apresentada pela 
CONTRATADA. ~~-

18.3 A lavratura deste instrumento contratu decorre de solicitação da pasta CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS D 1SPOSIÇÕES GERAIS. 

19 .1 Os casos omissos serão resolvidos 
8.666/93, e alterações posteriores. 

pre em consonância com as disposições 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO. 

20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimida" 
administrativamente, serão processadas e julgadas pelo Foro da Comarca de Alto Santo, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 04 (quatro) vias de 
igual teor e forma, para que surtam um só ef:--ito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 
das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

_______ , ___ de ____ de __ _ 

Contratante Contratado 

Testemunhas 

CPF/MF: 

CPF/MF: 

14 - DOS ANEXOS: 

Integram este projeto, os seguintes anexos: 

1) Docwnentos referentes à habilitação jibdica, 
qualificação técnica da empresa favorecida! 

2) Minuta contratual. 

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 1 

de regularidade 1 fiscal e trabalhista, econômico-financeira e 

Por todas as razões expendidas e, também, pelas-re~ome:nciaçõesrJegais previstas no art. 25, 
inciso II c/ e art._ 26, da Lei F:deral n.0

1· 8.666/93 e suàs · ~{erações ,J?osteriores, resta largamente 
comprovada a razao da contrataçao. · 

As questões porventur 
resolvidas administrativamente serã 

• ., _-,à .. f!" 

'undas das interpretações deste instrumento que não possam ser 
d:s pelo foro da Comarca de ALTO ~ TO - CE. 

\ 
Alto Santo, 08 de dezembro de 2023. 

Ao. Sr. 

ALBE RT 
SECRETÁR 

PREFEITURA MUNI 

Manoel Pessoa Coutinho 
Presidente da CPL/PMAS 

EIRO 
NÇAS 
ALTO SANTO '"ti •• 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 


